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Prefácio 


Prezado Leitor


 


Antonio Francesco Gramsci (1891 — 1937) foi um filósofo marxista, jornalista, crítico literário, linguista, historiador e político italiano. Escreveu sobre teoria política, sociologia, antropologia, história e linguística. Como político foi eleito deputado pelo Partido Comunista Italiano e esteve preso por 8 anos por ordem de Mussolini.


São do período passado no cárcere, duas importantes obras: as Cartas do cárcere, contendo mensagens escritas a parentes ou amigos e que foram posteriormente reunidas para publicação, e os 32 Cadernos do Cárcere, de 2.848 páginas, que não eram destinados a publicação: trazem reflexões e anotações.


As cartas carcerárias de Antonio Gramsci constituem uma preciosa chave para a leitura dos "Cadernos". Nelas o pensador vai, dialeticamente, descrevendo a sua trajetória e traçando a sua autobiografia política, intelectual e moral. As cartas mostram também o homem Antonio Gramsci, com suas dúvidas e certezas medos e sofrimento pela distância forçada da família.


 


Uma excelente leitura


 


LeBooks Editora




APRESENTAÇÃO



Sobre o autor
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“Vivo, sou um partidário. Portanto, odeio os que não tomam partido, odeio os indiferentes ”  A.Gramsci


 


Antonio Francesco Gramsci (Ales, 22 de janeiro de 1891 — Roma, 27 de abril de 1937) foi um filósofo marxista, jornalista, crítico literário, linguista, historiador e político italiano. Escreveu sobre teoria política, sociologia, antropologia, história e linguística. 


Foi membro-fundador e secretário-geral do Partido Comunista da Itália, e deputado pelo distrito do Vêneto, sendo preso pelo regime fascista de Benito Mussolini. Gramsci é reconhecido, principalmente, pela sua teoria da hegemonia cultural que descreve como o Estado usa, nas sociedades ocidentais, as instituições culturais para conservar o poder.



Biografia


Antonio Gramsci nasceu na Sardenha, mas descendente por linha paterna de calabreses da comunidade arbëreshë de Plataci, ou seja, de longínqua origem albanesa. Era o quarto dos sete filhos de Francesco Gramsci. 


Em 9 de agosto de 1898, seu pai foi preso sob a acusação de peculato, concussão e falsidade ideológica e, em 27 de outubro de 1900, foi condenado à pena mínima de 5 anos, 8 meses e 22 dias de cadeia, com a atenuante do pequeno valor, pena que seria cumprida em Gaeta. Sem poder contar com os ganhos do pai, a família Gramsci viveu anos de extrema miséria, que a mãe enfrentou vendendo sua herança e trabalhando como costureira.


Tendo sido um bom estudante, Gramsci venceu um prêmio que lhe permitiu estudar literatura na Universidade de Turim. A cidade de Turim, à época, passava por um rápido processo de industrialização, com as fábricas da Fiat e Lancia recrutando trabalhadores de várias regiões da Itália. Os sindicatos fortaleceram-se e começaram a surgir conflitos trabalhistas. Gramsci frequentou círculos comunistas e associou-se com migrantes sardos.


Sua situação financeira, no entanto, não era boa. As dificuldades materiais moldaram sua visão do mundo e tiveram grande peso na sua decisão de filiar-se ao Partido Socialista Italiano.


Gramsci, em Turim, tornou-se jornalista. Seus escritos eram basicamente publicados em jornais de esquerda como o Avanti! (órgão oficial do Partido Socialista). Sua prosa e a erudição de suas observações proporcionaram-lhe fama.


Sendo escritor de teoria política, Gramsci produziu muito como editor de diversos jornais comunistas na Itália. Entre estes, fundou, juntamente com Palmiro Togliatti, em 1919, o L'Ordine Nuovo - e contribuiu para La Città Futura.


O grupo que se reuniu em torno de L'Ordine Nuovo aliou-se com Amadeo Bordiga e a ampla facção Comunista Abstencionista dentro do Partido Socialista. Isto levou à organização do Partido Comunista Italiano (PCI) em 21 de janeiro de 1921. Gramsci viria a ser um dos líderes do partido desde sua fundação, porém subordinado a Bordiga até que este perdeu a liderança em 1924. Suas teses foram adotadas pelo PCI no congresso que o partido realizou em 1926.


Em 1922 Gramsci foi à Rússia representando o partido e lá conheceu sua esposa, Julia Schucht (1896 - 1980), uma jovem violinista com a qual teve dois filhos Delio (1924 - 1982) e Giuliano (1926 - 2007).


Essa missão na Rússia coincidiu com o advento do fascismo na Itália e Gramsci - que a princípio havia considerado o fascismo apenas como uma forma a mais de reação da direita, retornou com instruções da Internacional no sentido de incentivar a união dos partidos de esquerda contra o fascismo. Uma frente deste tipo teria idealmente o PCI como centro, o que permitiria aos comunistas influenciarem e eventualmente conseguirem a hegemonia das forças de esquerda, até então centradas em torno do Partido Socialista Italiano, que tinha uma certa tradição na Itália, enquanto o Partido Comunista parecia relativamente jovem e radical. 


Esta proposta encontrou resistências quanto à sua implementação, inclusive dos comunistas, que acreditavam que a Frente Única colocaria o jovem PCI numa posição subordinada ao PSI, do qual se tinha desligado. Outros, inversamente, acreditavam que uma coalizão capitaneada pelos comunistas ficasse distante dos termos predominantes do debate político, o que levaria ao risco do isolamento da Esquerda.


Em 1924, Gramsci foi eleito deputado pelo Vêneto. Ele começou a organizar o lançamento do jornal oficial do partido, denominado L'Unità, vivendo em Roma enquanto sua família permanecia em Moscou.


Em 1926, as manobras de Josef Stalin dentro do Partido Bolchevique levaram Gramsci a escrever uma carta ao Komintern, na qual ele deplorava os erros políticos da oposição de Esquerda (dirigida por Leon Trótski e Zinoviev) no Partido Comunista Russo, porém apelava ao grupo dirigente de Stalin para que não expulsasse os opositores do Partido. Togliatti, que estava em Moscou como representante do PCI, recebeu a carta, abriu-a, leu-a e decidiu não a entregar ao destinatário. Este fato deu início a um complicado conflito entre Gramsci e Togliatti que nunca chegou a ser completamente resolvido. Togliatti divulgaria a obra de Gramsci após sua morte, mas evitou cuidadosamente qualquer menção às simpatias de Gramsci por Trótsky.


Em 8 de novembro de 1926, a polícia italiana prendeu Gramsci e o levou à prisão romana de Regina Coeli. Posteriormente, ele seria condenado a cinco anos de confinamento na remota ilha de Ústica. No ano seguinte, foi condenado a vinte anos de prisão em Turi, próximo a Bari, capital da Apúlia. Sua saúde neste momento começava a se degradar rapidamente. Em 1932, um projeto para a troca de prisioneiros políticos entre Itália e União Soviética, que poderia dar a liberdade a Gramsci, falhou. Em 1934, sua saúde estava seriamente abalada, e ele recebeu a liberdade condicional, após ter passado por alguns hospitais em Civitavecchia, Formia e Roma. Gramsci morreu aos 46 anos, algum tempo depois de ter sido libertado.



Sobre a obra


A obra escrita de Antonio Gramsci é normalmente dividida cronologicamente em antes e depois da sua prisão pela ditadura fascista italiana.


No período pré-cárcere, Gramsci escreveu ensaios sobre literatura e teoria política, publicados em jornais operários e socialistas. No Brasil, uma parte desses textos foi publicada no livro Escritos políticos.


Do período passado no cárcere, há duas obras: as Cartas do cárcere, contendo mensagens escritas a parentes ou amigos e que foram posteriormente reunidas para publicação, e os 32 Cadernos do Cárcere, de 2.848 páginas, que não eram destinados a publicação: trazem reflexões e anotações redigidas entre 8 de fevereiro de 1929 e agosto de 1935, quando seus problemas de saúde se agravam.


Os Cadernos do Cárcere são um conjunto de cadernos do tipo escolar escritos por Antonio Gramsci no período em que esteve prisioneiro na Itália, entre 1926 e 1937. Na verdade, os "Cadernos" (Quaderni del carcere, em italiano) começaram a ser redigidos em fevereiro de 1929, no cárcere de Turi, nas imediações de Bari, pouco depois de Gramsci ter obtido autorização para estudar e escrever. Durante este período prisional, Gramsci foi assistido pela cunhada, Tatiana (Tania) Schucht, que morava já há vários anos na Itália, onde sua família se refugiara do czarismo, antes de voltar gradualmente à Rússia nos anos da Revolução (o pai era amigo de Lenin).


A cunhada e o economista Piero Sraffa, professor em Cambridge, constituíram os elos principais da corrente que permitiu a preservação e o salvamento dos Cadernos, depois da morte de Gramsci. É também a Tatiana que se dirige a maioria das Cartas do cárcere, que, junto com os Cadernos, constituem o legado mais significativo do político e pensador sardo.


A primeira edição dos Cadernos, datada do segundo pós-guerra, é dita "temática", uma vez que seus organizadores, Palmiro Togliatti e Felice Platone, optaram por fazer uma seleção em seis volumes, de acordo com os grandes temas estudados por Gramsci: a filosofia de Benedetto Croce, a questão dos intelectuais e da educação, Maquiavel e a política moderna, o passado e o presente, o Risorgimento italiano, a literatura e a vida nacional. Em 1975, apareceu a edição dita crítica, organizada pelo estudioso Valentino Gerratana. Nela, os 29 cadernos são apresentados na sua ordem material.



As cartas do Cárcere


Últimos dois volumes da coleção iniciada com "Cadernos do Cárcere", as cartas carcerárias do Antonio Gramsci constituem uma preciosa chave para a leitura dos "Cadernos". Nelas o pensador vai, dialeticamente, descrevendo a sua trajetória e traçando a sua autobiografia política, intelectual e moral. As cartas mostram também o homem Antonio Gramsci, com suas dúvidas e certezas medos e sofrimento pela distância forçada da família.




O CONTEXTO HISTÓRICO DAS CARTAS DO CÁRCERE 



Introdução 


As cartas de Gramsci são hoje um ponto de partida para uma interpretação da história italiana durante o período de Entreguerras. Tal interpretação tenciona explicar o fascismo não como um “acidente” ou um “parêntese” na histórica, mas, sim como um episódio em conexão com a história italiana anterior, com uma perspectiva de história política e social.



1. O pós-guerra 


Em 1919 parecia claro que não viria de Versailles a solução para o problema dos territórios irredentos italianos, ou que não acordariam ali grandes indenizações econômicas que aliviassem as finanças do Estado. Apesar da vitória, Itália era uma potência secundária na Europa e no Mediterrâneo, e a velha classe política italiana estava a demonstrar na mesa das negociações a sua limitada visão política, traduzida tanto na sua negativa a abrir a participação política às massas, quanto na mesma incapacidade para criar um contexto de estabilidade econômica em volta de valores e prioridades incontestáveis.


A vitória foi, portanto, um golpe amargo para Itália; depois do armistício chegava à crise econômica, com um aumento da dívida estatal em 500% e uma inflação de 300%, para além dos efeitos econômicos devastadores, consequência das perdas humanas, com mais de 300.000 italianos caídos em combate. Perante este panorama desolador, o Estado era incapaz de satisfazer as expetativas geradas ao calor do debate sobre a intervenção, de aí a sensação de vitória mutilada. A guerra não só não solucionava os problemas da Itália; antes pelo contrário, criava problemas, como a destruição de infraestruturas ou a desestabilização da economia, problemas que faziam ainda mais difícil a manutenção do poder por parte da oligarquia italiana e que forçaram logo a seguir a passagem para uma política de massas.


No fim da Primeira Guerra Mundial, a Itália possuía um setor agrícola que dava emprego a 55% da população1. A descolagem industrial ainda bem não se iniciara em 1914 e os anos de guerra traduziram-se numa forte tendência para a concentração financeira e industrial. Já desde antes da Guerra, o setor siderúrgico lucrara com o protecionismo estatal e as ajudas diretas para a produção. De resto, nem a guerra nem o armistício puseram em questão a aposta decidida do Estado na indústria do Norte e o desleixo consciente do Mezzogiorno, que continuava a ser uma colônia econômica do Norte. No sul da Itália, as elites latifundiárias, longe de pôr em andamento o desenvolvimento de uma indústria de seu, preferiam derivar os capitais para a reditícia indústria nortenha.


Nas primeiras eleições depois da guerra a soua dos votos obtidos pelo PPI e PSI — partidos “antissistema” — superou a soua dos votos dos partidos tradicionais, incapazes de travarem o crescente descontentamento popular. As urnas desenhavam um sistema político italiano dividido em três grandes grupos de poder: de uma parte, o Partido Popular Italiano (PPI), dirigido pelo padre Luigi Sturzo, que incluía tendências católicas de direita, mas também de esquerda. De outra parte, estava o Partido socialista, de Turati e Treves e, finalmente, o Bloco Constitucional, que formara todos os governos liberais anteriores. Esta divisão em três grupos irreconciliáveis fazia ainda mais difícil reconduzir a situação e recuperar o país da grave situação, não apenas econômica, mas também moral. Giolitti, figura dominante na política italiana no período pré-bélico, era o paradigma das carências da classe política postrisorgimentale. Certamente, o político piemontês tinha dado mostras da sua vontade de integrar a esquerda moderada no sistema, em troca de pequenas concessões como, por exemplo, a implantação do sufrágio universal (masculino) em 1912. No entanto, a aposta da burguesia na incorporação das massas à política chegou demasiado tarde e nunca veio acompanhada de reformas no campo econômico ou no educativo; assim, embora a chamada à tropa de 1915 comportasse a concessão de maiores direitos políticos para as classes subalternas, os acontecimentos posteriores à IGM demonstrariam que a burguesia tinha pouca disposição para ceder o protagonismo político e para abrir o leque da participação política. O reformismo de um Giolitti revelava a incapacidade de uma classe política fundamentalmente oportunista e egoísta, que via a intervenção na guerra como uma maneira fácil de solucionar os problemas de política interna. Não admira, enfim, que os partidários da intervenção estivessem no bloco liberal, enquanto a esquerda (fato em que a Itália difere da França ou da Alemanha) era fundamentalmente não intervencionista, em coerência com os ditados da II Internacional.


Desde 1918 até a chegada do fascismo em 1922, o Estado liberal defendera-se do seu inimigo mais perigoso, o movimento obreiro. Assustada pela vaga de greves e ocupação de terras, a burguesia irá de mãos dadas com o fascismo, que aproveitará esta crise estrutural para se candidatar progressivamente como a única força com a capacidade para travar o pulo imparável do movimento obreiro, souando os consensos das classes médias.



2. A gênese do fascismo. 


Contra o afirmado pelo filósofo idealista Benedetto Croce, que entendia que o fascismo fora um “acidente” na história italiana, Antonio Gramsci explicava o fascismo como uma prossecução do estado liberal fundado em 1860. É nessa linha interpretativa que se insere este prólogo.


Nas origens do regime fascista italiano tiveram enorme peso determinados assuntos que constituíram parte essencial da evolução política do país2: o seu particular processo de unificação, que excluiu as capas populares, conforme demonstrou sobejamente Gramsci3, a difícil transição do liberalismo para a democracia, a tensa relação com a Igreja Católica até a assinatura dos Pactos Lateranenses em 1929, aos quais haveria que acrescentar os derivados das consequências da I Guerra Mundial, Nomeadamente o Irredentismo4, ao não cumprir-se plenamente o estipulado no Tratado secreto de Londres de 1915 (de aí o papel jogado por Orlando na Conferência de Versailles durante a redação do tratado).


Com efeito, o Estado italiano enfrentava desde a Unificação uma importante frustração nacional, derivada não apenas da questione romana, mas também e principalmente do problema do Irredentismo e da provada incapacidade colonial. Acabada a Primeira Guerra Mundial, a Itália verificava que ter estado do lado dos países vencedores não ajudara em absoluto para solucionar estes problemas que, antes pelo contrário, se incrementaram. O fascismo foi, nesse sentido, uma resposta à crise da democracia liberal, em chave autoritária e de incorporação das massas, que serão mobilizadas por meio de um intenso nacionalismo herdeiro do nacionalismo da pré-guerra, nomeadamente do nacionalismo da corrente florentina de Corradini e Papini, para além da influência clara de D'Annunzio e Marinetti. 


Aliás, o fascismo tem raízes na filosofia de Nietzsche (“super-homem”), Bergson (élan vital) e em Sorel (“violência revolucionária”). Por último, os fasci di combattimento relembram (principalmente pelo Nome) os fasci sicilianos de 1893, bem como as bandas garibaldinas, pelo seu caráter intrépido e paramilitar. E, antes de mais, o fascismo, filho da crise pós-bélica, é também filho da frustração nacional; com efeito, o nacionalismo fascista assumirá como objetivo fulcral o acabamento do labor de construção nacional, através de um estado totalitário onde Estado e Nação se confundissem de forma definitiva. Nesse crisol de doutrina nacionalista (que se remonta aos tempos de Mazzini) e no mito revolucionário do fascismo, o conceito de “nação proletária” desempenha o papel de fulcro. Mussolini aprenderá dos erros de D'Annunzio, ao compreender a necessidade de um partido forte que utilize o nacionalismo populista para dar coesão e atenuar os conflitos de classe. A ideologia fascista incorpora muitas da simbologia do Império romano e faz de “Roma capitale” uma palavra de ordem com uma funcionalidade semelhante ao da “violência revolucionária”. Os objetivos da regeneração fascista resumem-se pois em fazer novamente de Roma a capital do mundo, o centro de uma Europa fascista e de um Império neocolonial em África. É este um discurso que atrai e engaiola as massas, especialmente aquelas camadas sociais que temem perder na crise o status ganhado com a Unificação de Itália, feita à custo do proletariado industrial e do campesinato.


Todavia, o fascismo é nos inícios um movimento mais de ex-combatentes e as suas ideias não tenham nada de original. Se os fasci puderam consolidar a sua presença no Norte da Itália foi graças à sua vontade de se definir fundamentalmente como um grupo de arditi5 que se opunha violentamente às greves obreiras e às ocupações de terra, por meio das queimas das sés do PSI, dos espancamentos a afiliados socialistas etc. Desde 1919, o fascismo oferece-se ao Estado para fazer o “trabalho sujo” e por isso mesmo o fascismo encontra no campo e na cidade o apoio decidido das classes acomodadas, assustadas pela vaga revolucionária do Biênio Rosso (1919-1920). O apoio maior, contudo, veio da pequena burguesia, aquela que formara a oficialidade na I Guerra Mundial e que agora via com temor como o devir econômico do país ameaçava com depauperá-la, reduzindo-a à pobreza das classes subalternas.


Portanto, as classes médias e altas se beneficiam da doutrina nacionalista como se beneficiam também do fascismo, porquanto ele serve a um estado de classe com uma estrutura burocrática promotora de políticas protecionistas e monetárias favoráveis ao capital transpadano. O fascismo não será uma ideologia superadora da democracia liberal, mas sim a sua versão autoritária, que visa o fim da construção nacional através de um Estado italiano mais forte, isto é, totalitário e, portanto, com maior capacidade para impor políticas econômicas àqueles setores críticos com a repartição dos papéis na sociedade italiana. A burguesia usará o fascismo para saldar contas com as forças que colocavam em risco a construção nacional italiana, o socialismo e a Igreja. O fascismo não vai romper com as tradições políticas da burguesia; a “política de ação no Mediterrâneo e na África” fascista será uma continuação das metas coloniais de Crispi, com as suas aventuras africanas finisseculares de infausta lembrança. 


Aliás, a presença de Rocco nos primeiros governos de Mussolini é altamente significativa, porquanto dá fé da continuidade do nacionalismo italiano da pré-guerra no nacionalismo fascista. Será Rocco quem desenha as primeiras leis fascistas, aquelas que colocam em pé o Estado fascista, essas “leis fascistíssimas”, que fortalecem o poder executivo e limitam o pluralismo de interesses. Em definitivo, a criação do partido fascista comportou a assunção do mito nacionalista da romanidade, na medida em que o fascismo tencionava ser a semente de um Estado Novo capaz de pôr fim à decadência nacional italiana.



3. Fases do fascismo. 


A cronologia da história italiana na etapa de entreguerras6 deve ser estruturada atendendo para as teorias sugestivas, mesmo se controvertidas, de Renzo De Felice7, se bem que em aspectos biográficos de Mussolini é possível utilizar também o apontado por Pierre Milza8, Max Gallo9, Emil Ludwig10 e Richard Bosworth11, respetivamente, para além dos seus próprios escritos, publicados na editora II Mulino em vários volumes12.



1918-22 Etapa de fascisação 


Em 1919 o sistema político italiano, em um contexto de deslegitimação moral, registrava a oposição não só do partido socialista, mas também do Partido Popular Italiano, fundado por Luigi Sturzo. Como vimos, o nacionalismo apresentava a vitória italiana como uma vitória mutilada e a escassa relevância internacional da Itália não facilitava o cumprimento das promessas do Tratado de Londres, numa altura em que o direito de autodeterminação favorecia o nacionalismo iugoslavo e não o italiano.


Foi esta uma etapa caraterizada pela enorme tensão social gerada pela finalização da guerra13. Nela surgiu o que Norling chamou14 de “fascismo revolucionário” que, posteriormente, teve a sua continuidade na República de Salò. Mussolini, que procedia de uma família humilde e de tendências esquerdistas, fundou o primeiro Fascio di Combattimento em Milão, em 1919, após a sua ruptura definitiva com o PSI. Foi no dia 23 de março quando o movimento fez o seu ato de apresentação na Piazza San Sepolcro (119 presentes), utilizando para isso um local cedido polos empresários da zona.


Em 1919, o PSI obteve um grande sucesso nas eleições gerais, ficando em segundo lugar o partido demo-cristão de Don Sturzo. A burguesia italiana começava a sentir a necessidade de se agrupar em volta de aqueles setores da sociedade dispostos a enfrentar o pulo do movimento obreiro. Os fascistas conseguem 4.795 votos em Milão, o único lugar onde se candidataram, enquanto os socialistas conseguiram nessa cidade 170.000 e os populares 74.000.


No dia 13 de junho de 1920 caiu o governo Nitti devido à sua impotência no caso de Fiume. Nitti é sucedido pelo velho Giolitti, que volta por enésima vez à chefia do governo. Para muitas gente, Giolitti era a última esperança de salvar a situação de crise institucional. Na prática, a crise aguçava-se: durante 1920 o clima pré-revolucionário pareceu estender-se por toda a Península, principalmente quando em agosto os operários lançaram a sua campanha de ocupação de fábricas. Neste clima pré-revolucionário, os partidos burgueses pactuavam com os fascistas a participação conjunta nas eleições municipais, mas o fascismo seria derrotado novamente nas urnas. No entanto, a vaga de greves e ocupações de fábricas e de terras do Biênio Vermelho não resultou na revolução porque os socialistas estavam divididos: a direção do PSI não estava convencida da legitimação democrática da tomada direta do poder, se bem que os escrúpulos legalistas eram maiores no PSI do que no bloco liberal e em geral na burguesia industrial. Assim foi como a desunião e a falta de decisão por parte da direção do PSI tornou possível a neutralização da ameaça revolucionária, apesar de que a CGL contasse em 1920 com 2.000.000 de afiliados.


Os fascistas se beneficiam dessa indecisão e da ingenuidade socialista na hora decisiva dos conselhos de fábrica quando a direção do PSI está a aceitar compromissos com o mesmo estado que apoiava e armava as milícias fascistas. A direção do PSI confiou na integridade e na moralidade do Estado liberal, quando na realidade este só buscava uma trégua, um apaziguamento da insurreição operária do Biênio Vermelho, que ia na direção de superar os resultados dos sovietes da Alemanha e da Hungria. O PSI não questionou até o fundo as instituições liberais nem foi capaz de unir as diferentes frentes de oposição, artilhando uma frente unitária de trabalhadores urbanos e rurais, que conectasse e desse uma expressão política ao rejeição das instituições liberais, que eram precisamente as responsáveis pela opressão econômica do campesinato do Mezzogiorno e do proletariado do Norte. O resultado: só em 1921, há 38 assassinatos registrados de socialistas, por 2 de fascistas, e 212 militantes socialistas presos por 2 fascistas. Nos comícios de 1921, o PSI obtém 122 deputados, sendo a força mais votada por trás do bloco liberal e por diante do PPI, com 107 deputados. Os fascistas obtiveram 32 deputados e os comunistas 16 (um deles era Antonio Gramsci).


Não houve solidariedade entre as classes trabalhadoras e a insurreição operária de 1919-1920 puído ser controlada polos fascistas, a polícia e o exército. As classes médias lançaram-se nos braços do fascismo. 1920 seria, pois, um ano de refluxo geral da maré revolucionária, como escreve Milza15: no mês de setembro, a Itália assiste ao fracasso do movimento de ocupação das fábricas. Começa a vingança da indústria, amparada na violência fascista e na indiferença, quando não a colaboração da polícia e o exército, que desmonta e anula as fortalezas operárias do Norte e do vale do Po. Tal como escreve Gramsci no periódico L 'Ordine Nuovo, na sua edição de 2 de janeiro de 1921, o fascismo é “a ideologia da pequena burguesia que substitui a autoridade da lei pela violência privada”.


1921 é um ano fundamental para a oligarquia financeira, não só porque o movimento das fábricas parece controlado, mas também porque dois dos principais grupos da economia italiana da pré-guerra, a ilva e Ansaldo, se declaram na falência. Também quebra a Banca di Sconto, uma das principais instituições financeiras. Estas entidades culpam o Estado italiano e culpam da sua falência a Bonomi, o presidente do governo, por não ter apoiado estas empresas com fundos públicos. Isto faz com que aumente o ressentimento da alta burguesia financeira, que responsabiliza o Estado polos seus problemas econômicos, como antes o fizera pelas greves operárias, apesar de estas empresas terem sido as maiores beneficiárias do conflito bélico, tendo-se aproveitado, como noutros países, de mão de obra disciplinada, mal remunerada e de um grande mercado, isto é, um estado que tudo comprava e tudo pagava com fundos públicos. Este ressentimento da burguesia nutrirá a sua vontade autoritária e a tentação de impor medidas econômicas mais favoráveis ao Capital. O medo e o ressentimento dos industriais do Norte e dos proprietários terratenentes do Sul fará, finalmente, com que o pequeno grupo de arditi aumente progressivamente a sua presença e a sua rede de apoios.


Aliás, os grandes proprietários latifundiários apoiam o fascismo porque é a maneira mais eficaz de parar o crescente poder municipal dos socialistas e as câmaras agrárias, que pareciam conduzir a um reparto da terra ou, por outras palavras, a uma reforma agrária. Era este um campo abonado para o fascismo, que abandona rapidamente a vocação inicial de ser um “antipartido” para se converter no Partido Nacional Fascista, cujo fulcro de união será a violência anti esquerdista, apoiada por uma elite terratenente desejosa de impedir mudanças sociais de caráter progressista. Certamente, este oportunismo (responsabilidade, em boa medida, de Benito Mussolini) choca com o radicalismo dos locais, os chefes locais do partido, aos quais Mussolini concederá autonomia de ação desde que se respeite a autoridade nacional do chefe, isto é, ele próprio.


Os desacertos na estratégia esquerdista foram valorizados pelo PSI no Congresso de Livorno, onde uma pequena parte do partido se cindiu para fundar o PCI (Bordiga, Togliatti, o próprio Gramsci, quer dizer, os ordinuovistas). A partir deste momento, o PCI será a ponta de lança de oposição a um bloco constitucional em decadência, mas sobretudo de oposição ao fascismo nascente, que chegará ao poder só um ano depois. Para um dos fundadores do PCI, Antonio Gramsci, o fracasso do PSI deveu-se a que o essencial não devia ser a ocupação das fábricas, mas a refundação inteira do Estado italiano desde os seus alicerces. Para fazê-lo teria sido preciso um pacto, um contrato social assente em novos valores ou, por dizê-lo à maneira de Gramsci, um pacto assente numa nova cultura hegemônica. Para Gramsci, era o Partido quem devia encarnar essa hegemonia. Sem ela, era impossível fundar um Estado italiano moderno superador da luta de classes.


O sentido da oportunidade de Mussolini levará a pactuar a inclusão dos fascistas numa lista unitária junto aos partidos liberais, como já vimos. Desde os primeiros debates parlamentares, Mussolini joga a carta de líder da renovação política e por isso ataca Giolitti, o velho líder liberal. Ao mesmo tempo, oferece às esquerdas um acordo para diminuir as reticências de uma oligarquia temerosa do esquadrismo. Na verdade, boa parte da velha classe política estava convencida de que seria possível utilizar o fascismo para dar cabo do socialismo; pensava-se que era só questão de tempo “domesticá-lo”, fazendo dele um partido convencional. Porém, o fascismo ira-se apoderando das estruturas do Estado, demonstrando às elites que o fascismo era algo mais do que um movimento anti partidário de ex-combatentes e desempregados.


No dia 1 de julho cai o governo de Giolitti. Ivanoe Bonomi converte-se em novo chefe do governo. No dia 3 de agosto assina-se o Pacto Zaniboni — Acerbo, que significa uma trégua nos enfrentamentos entre fascistas e socialistas. Mussolini interpreta o papel de líder moderador de um partido nacional fascista criado nos primeiros dias de novembro de 1921. O PNF contava com 320.000 filiados, dos quais 40% eram operários e 10% estudantes. De maneira progressiva, o fascio di combattimento, depois o PNF, irá convertendo-se em um partido interclassista e populista, que funcionará como um mecanismo de integração social. Esse foi o maior sucesso de Mussolini, tal como Gramsci descrevia já em 1921.


Pouco depois de fundar-se o PNF, o fascismo rompe o pacto Zaniboni — Acerbo. O governo liberal nem consegue estabilizar o país nem está disposto a parar a violência fascista. No dia 25 de fevereiro de 1922 cai também o governo Bonomi e El-Rei chama a Luigi Facta. No mês de julho, depois do fracasso da greve de protesto em defesa da legalidade, dirigida pela Alleanza dei lavoro e rota violentamente polos fascistas, uma vaga esquadrista abate-se sobre todo o país. O governo Facta também não consegue controlar a violência das esquadras fascistas, cada vez mais toleradas e amparadas pelo exército. A Marcha sobre Roma tem lugar em outubro de 1922, contando com o apoio de todos os setores dominantes da sociedade italiana (desde o exército até a Igreja ou a Banca, passando pela Monarquia). No dia 31 de outubro, Mussolini apresenta a El-Rei a listagem dos ministros. Este governo é apoiado incluso pelas forças moderadas e até consegue a aprovação de Giolitti, o velho raposo liberal que pensava que poderia utilizar Mussolini e o seu partido para esmagar a esquerda e desembaraçar-se depois dele.



1922-24: fachada liberal. 


Vitor Manuel III e a elite adoravam a imagem de força política que exibia Mussolini, em boa medida porque devolvia a imagem que o próprio regime já não podia oferecer e porque se pensava preconceituosamente que o mestre abruzzês, assim que fosse controlada a ameaça vermelha, se sentiria coibido nas altas esferas, vendo-se obrigado a respeitar as regras do jogo parlamentar, apesar do seu discurso radical. O certo é que Mussolini fortalece rapidamente o seu poder pessoal e faz no utilizando as “regras do jogo”.


Após a sua chegada ao poder, Benito Mussolini formou um governo no qual se reserva a presidência e três ministérios. Tratou-se de um executivo de coligação com a participação de todos os partidos burgueses. O apoio internacional foi geral (desde o rei da Inglaterra até o Papa ou o próprio Gandhi elogiaram o novo primeiro-ministro). Pio XI sacrificou a Sturzo, líder dos demo-cristãos, em benefício do próprio Mussolini.


Ao longo do mês de janeiro de 1923, as camisas pretas transformam-se na “Milícia voluntária para a segurança nacional”, com o intuito de salvar a aparência de ordem do PNF. O governo Mussolini derroga o Primeiro de Maio como feriado do Trabalho. Desde o governo, os fascistas elaboraram o texto de modificação da lei eleitoral (reforma Acerbo), assegurando-se assim o pleno sucesso nas eleições. No dia 6 de abril de 1924 há eleições em um clima de violência. A lista fascista (ou “lista nacional”) obtém com a denominada legge truffa (lei fraude) 64 % dos sufrágios e 374 representantes no Parlamento. O fascismo obtém assim a maioria absoluta. Após a denúncia de tal manipulação, o deputado socialista independente Matteotti é assassinado em maio de 1924, provocando a retirada da oposição (O famoso episódio do “Aventino”). Em finais do mesmo ano, Mussolini assumiu plenas responsabilidades, pondo fim à etapa liberal.



1923-36: Consenso fascista. Institucionalização. 


A ditadura que começa em 1925 tem um pé em um Estado fascista sem uma ideologia prévia, com princípios improvisados segundo as necessidades políticas de Mussolini. Apela-se ao pragmatismo e ao enquadramento da sociedade de massas em instituições como a família e as corporações, mesmo se afinal estas não foram mais do que instrumentos de dominação que visavam a desarticulação das estruturas políticas das classes subalternas. Assim, com a institucionalização do fascismo, na segunda metade da década de 1920, Mussolini apresenta a Itália como um Estado-Partido, culminação do processo de unificação. Finalmente, afirmavam os fascistas, o Estado era a expressão política da Nação italiana. Porém, o sucesso fascista era só aparente, já que não era que a Itália se fizesse fascista, mas sim que o PNF o que se convertia rapidamente em parte da estrutura do Estado. O PNF “domesticava-se”, devinha burocracia, o que supunha trair os princípios antiliberais e antimonárquicos do fascio di combattimento; no fundo, esse era o preço que era preciso pagar às elites se se queria governar e dirigir o Estado. As elites, de resto, mantiveram o controlo das rédeas da economia. Este equilíbrio entre PNF e Estado italiano desequilibrara-se só nos anos seguintes, e por causa da evolução internacional e as decisões em política exterior, resultando na revolução cultural fascista e em um giro totalitário. Porém, nesta altura o partido fascista aproveita o consenso liberal para consolidar o seu controlo sobre as instituições, ficando adiado o enfrentamento com a oligarquia até 1935.


A feroz repressão de 1925-1926 inaugura, de maneira paradoxal, o período de maior consenso social do fascismo, que durará até 1935. Aproveitando tanto o acontecimento anterior quanto os atentados que tiveram lugar em 1925-26 (Zaniboni, Gibson, Zamboni) Mussolini deu cabo do regime liberal e deu passo à ditadura fascista. Em 1925, o Dopolavoro iniciou a planificação do ócio dos italianos. No dia 24 de dezembro desse ano promulga-se uma lei pela qual a figura do chefe do governo deixa de ser responsável perante o Parlamento, concentrando todos os poderes executivos. Doravante, os poderes de Mussolini só poderão ser revogados por El-Rei. A burguesia italiana aceita a supressão dos sindicatos e dos partidos políticos, com o pretexto da manutenção da ordem. Assim é que o fascismo se apodera do Estado: em 1926 punham-se as bases do corporativismo e cria-se a polícia secreta (ovra), encarregada de perseguir os dissidentes (fundamentalmente comunistas). O fascismo detém o poder político, mas nunca será um poder absoluto capaz de impor uma visão totalitária, apesar da viragem totalitarista do Dopolavoro, do Littorio ou mesmo da ovra. De fato, todo este aparelho político não com em risco os negócios econômicos da burguesia; antes pelo contrário, é a sua condição.


Desde o 31 de janeiro de 1926, o Duce podia legislar sem ter em conta o Parlamento. Em julho de 1926 cria-se o Ministério das Corporações e em finais de novembro promulga-se a “Lei para a Defesa do Estado”, que significava a dissolução de todos os partidos com a exceção do fascista, assim como dos sindicatos, criando-se um Tribunal Especial (que condenará Gramsci e o resto da direção do PCI dous anos mais tarde), que reservará o desterro para os presos políticos. Estabeleceu-se também a pena de morte.


De resto, é também a partir de 1926 quando se inicia a despolitização do partido e a sua burocratização. Devido à sua vocação de inclusão, isto é, pela sua vontade totalitária, o projeto fascista provocava a entrada no partido e na sua esfera de muitos elementos conservadores, pouco ou nada interessados numa política social contrária aos interesses oligarcas. O fascismo, que se oferecera como projeto superador das ideologias do ressurgimento bem como do liberalismo e o socialismo, verá adiada as reformas legislativas que não redundavam no Capital, ou para sermos exatos, no Grande Capital. Só desta maneira obteve o fascismo a anuência de grande parte da população, através de uma política de “mão dura” e principalmente pela cessão da economia à burguesia, preocupando-se só pelo poder mais visível e afinal menos decisório. 


O melhor exemplo disto foi o que aconteceu com o ideário corporativista, que ficou sendo só conversa, sem se ter concretizado nunca na prática, por muito que em 1928 o fascismo chegasse a prescindir definitivamente do Parlamento, substituindo-o por uma Câmara das Corporações. Na realidade, as corporações não tiveram representação real no setor produtivo e a política estatal foi sempre favorável à burguesia. Em definitivo, não houve uma superação da luta de classes, mas sim uma nova vitória da burguesia. Na prática, o partido subordinou-se ao Estado italiano e as prioridades econômicas foram as dos grandes monopólios do setor industrial, isto é, o protecionismo econômico no campo da indústria do aço, o apoio à criação de grandes monopólios (que ficavam à margem do controlo estatal) e a disciplina militar para a massa trabalhadora. No final das contas, Mussolini preferiu ser chefe do governo a chefe do Partido (prova do seu aventurismo político); é por isso que, Mussolini foi incapaz de impor a estrutura fascista ao Estado e se encontrou indefenso quando no dia 25 de julho de 1943 foi deposto pelo Grande Conselho Fascista.


Em 1927 foi publicada a Carta dei Lavoro, base do ordenamento corporativo fascista. Em 1928 o Grande Conselho Fascista ficava englobado no aparelho do Estado e em 1929 o regime recebia o reconhecimento definitivo, após a assinatura dos Pactos Lateranenses com Pio XI, que punham fim à “questione romana”. Nasce assim o Estado da Cidade do Vaticano e declara-se obrigatório nas escolas o estudo da religião católica. Assim, apesar de a ditadura fascista condenar oficialmente o pluralismo de valores próprio de uma sociedade liberal e dizer combater a “luta de classes”, a concordata representava mais uma vez o triunfo histórico da burguesia italiana e a rendição do Estado frente à Igreja Católica, que conseguia o monopólio do ensino e um subsídio estatal milionário. Depois da assinatura da Concordata, no dia 24 de março o regime fascista convocará um plebiscito. Votou 90% do censo, com 8 milhões de sufrágios favoráveis ao fascismo e 136.000 votos contrários. O regime consolidava-se assim, em boa medida, polos acordos com a Igreja, para além do longo trabalho de repressão e procura do consenso através das grandes políticas públicas.


Portanto, a ditadura fascista consolida uma monarquia autoritária e um governo com uma política econômica liberal. Com a chegada à Itália da crise de 1929, aumenta certamente o intervencionismo estatal na economia, mas este serve afinal somente aos interesses das elites, porquanto o Estado corre ao resgate das grandes empresas em risco de falência. Para o Estado fascista, era uma questão de prestígio nacional e de interesse de Estado, mas este residia sempre nos mesmos setores econômicos e sempre nos mesmos territórios, a Norte do reino. De outra parte, a política econômica fascista foi um sucesso enquanto houve um contexto internacional à alça, mas virou um fracasso quando se descobriu que as sucessivas “Batalhas” (do Trigo, da Lira) de Mussolini empobreceram mais o país, ao ter debilitado a indústria alimentar e sacrificado o crescimento equilibrado da economia, enriquecendo de passagem a burguesia monopolista, que beneficiou do fortalecimento do Estado e das grandes políticas de Estado.


No dia 7 de novembro de 1931 inicia-se o abonado do Agro Pontino; é o período das grandes obras fascistas. O imi (Instituto Mobiliare Italiano), fundado em 1931, fornecerá dinheiro às empresas sem fluidez. A autarquia econômica recebe um impulso definitivo com a fundação do imi. Estas novas instituições econômicas continuaram a ser geridas não por fascistas da primeira hora, mas por oligarcas de sempre, que utilizaram o Estado fascista para decretarem medidas econômicas que de outra maneira não poderiam ter imposto, devido ao grande custo social que comportavam. A tensão social que provocava o Estado liberal era afogada não só pela repressão de um “estado policial”, mas também pelo entusiasmo nacionalista cultivado pelo fascismo. As grandes obras públicas, orgulho do Vinteno fascista, eram só uma máscara para ocultar o aumento das distâncias entre classes. Até a chegada da crise e a autarquia, a oligarquia lucrou-se com a política liberal que significava uma descida continuada dos salários dos operários e uma miséria crescente no rural. O campesinato foi o principal prejudicado pela política social e econômica do fascismo, já que a acumulação de capital necessária para a descolagem econômica se fixou à custa dos e das trabalhadoras agrícolas, esmagadas por impostos estatais e a quem se impedia a tradicional saída migratória.


Todavia, o maior interesse de Mussolini não estava na política interna, mas na política internacional: era aí onde julgava que se decidiam os destinos imperiais da Itália. Assim que assentou o seu poder, Mussolini iniciou uma série de movimentos diplomáticos encaminhados a situar a Itália em pé de igualdade com as potências da Entente (França e Gran Bretana) e isso só podia conduzir à defesa de uma política imperial e colonialista na África, retomando os trilhos de Crispi. Em 8 de abril de 1932 falava-se por primeira vez na Etiópia no Grande Conselho. Em finais de julho, Mussolini assumia diretamente o ministério dos Negócios Estrangeiros. Afinal, a política exterior será o caminho utilizado por Mussolini para compensar as cessões em matéria econômica.


Em 1933, Mussolini inicia a exportação da sua ideologia através do caur de Coselschi. Roma tinha de ser novamente a capital de Europa, mas não de uma Europa cristã ou burguesa, mas uma Europa de movimentos fascistas, especialmente em 1933, quando Hitler chegava à chancelaria. A formação de um governo com ministros nazistas na Alemanha era uma confirmação para Mussolini de que o fascismo ganhava peso na Europa.


Entre os dias 14-15 de junho de 1934 produzia-se o primeiro encontro entre Mussolini e Hitler. Mussolini não sentia grande apreço por Hitler e, além de mais, entendia que a política pangermanista dos nazis punha em risco o apoio italiano ao chanceler austríaco Dolfuss. No dia 25 de julho de 1934, os nazis austríacos assassinaram o chanceler Dollfuss, mas o golpe de estado fracassou. Na Itália houve uma campanha da imprensa contra a Alemanha e Mussolini decidiu enviar tropas italianas à fronteira com a Áustria. No entanto, apesar do perigo que significava em política exterior a Alemanha nazista, o ano de 1935 significou uma revolução cultural anti burguesa, traduzida na política internacional numa rutura de equilíbrios e de pactos com a Inglaterra e com a França, apostando na aliança diplomática com a Alemanha hitleriana, que apoiaria sem hesitações a nova política agressiva da Itália, decidida a invadir e conquistar a Etiópia.


O 6 de março de 1936 marcou o início da política filogermana. Esta aproximação italo-germana terá as suas consequências no plano interno, e a defesa do corporativismo cedeu espaço a um capitalismo de estado, imitação do Estado nazista, que pretendia a autarquia; contudo, o isolamento econômico italiano não alterará a continuidade da política econômica anterior, porquanto continuará a beneficiar as elites e prejudicando a maior parte da população. Em 1936, Itália embarcara-se numa política agressiva e imperialista, remedo da alemã e eco da teoria da “nação proletária” de princípios de século. A Itália fascista dá um passo mais numa política de gestos de força e rompe vínculos com a Inglaterra e a França. Assim, no dia 24 de outubro de 1936 assina-se o tratado de colaboração italo-germano: nasce o Eixo Roma-Berlim.



1936-40: Salto Totalitário. 


Conforme De Felice16, Mussolini não teria conseguido assentar o regime fascista, em boa medida como consequência do seu achegamento ao III Reich, motivado mais por questões geoestratégicas que por afinidade ideológica com o nazismo. Tal salto totalitário foi protagonizado pelo próprio Mussolini, que a partir de 1936 acumula ainda mais poder, e pelo secretário do partido fascista, Starace, que converteu o partido numa poderosa máquina burocrática ao serviço da ditadura.


Eis o resumo da política exterior fascista na sua fase totalitária: em 1935, Itália lançava-se à aventura da Etiópia; em 1936, iniciava a sua participação na guerra civil espanhola; em 1937 assinava o Pacto Anti-Komintern com a Alemanha e dois anos mais tarde selava com Hitler a sua aliança estratégica por meio do Pacto de Aço. A partir de 1936, toda a mocidade foi enquadrada no gil (Gioventú Italiana dei Littorio, equivalente das Mocidades Hitlerianas). Em 1938 publicou-se o “Manifesto da Raça” e, finalmente, em 1939 o virtual Parlamento foi substituído pela Câmara dos Fascios e Corporações. Em junho de 1940 Itália entrava em guerra contra a França e a Inglaterra ao pé da Alemanha.



1940-3: II Guerra Mundial. 


No dia 10 de junho de 1940 a Itália declara a guerra à França e à Inglaterra. Dadas as caraterísticas da participação italiana na guerra, tal evento significou o fim do regime de Mussolini, devido à sua deslegitimação interna. Assim, em julho de 1943, Mussolini foi destituído pelo Grande Conselho Fascista e foi mesmo encarcerado por ordens de El-rei, que via como as quedas de Mussolini e do fascismo comprometiam a continuidade do reino sabaudo. Mussolini será libertado polos aviadores alemãs (Skorzeny) e encarregado pelo próprio Hitler do estabelecimento de um regime títere no Norte da Península.



1943-5: República de Salò. 


Em tal biênio Mussolini pretendeu recuperar as essências do fascismo, submetendo os italianos do Norte a uma cruel ditadura. Em novembro de 1943 refundou o seu partido com o Nome de Partido Fascista Republicano. Em janeiro de 1944 teve lugar o processo de Verona por meio do qual o ditador se desfez dos seus antigos colaboradores (entre eles o seu próprio genro Ciano). Finalmente, o regime foi derrubado graças ao pulo partigiano, sendo fuzilado o seu máximo dirigente no dia 28 de abril de 1945 por Walter Aduisio (coronel Valerio), após receber a ordem de Sandro Pertini17.



4. O regime fascista e o PCI. 


A repressão do regime fascista atingiu com extrema dureza o Partido Comunista da Itália. Apesar de sua condição de deputado, Antonio Gramsci foi detido no dia 8 de novembro de 1926 e encerrado no cárcere de Regina Coeli em regime de isolamento absoluto e rigoroso18. No dia 28 de maio de 1928 começava perante o Tribunal Especial o chamado processone contra o grupo dirigente do PCI (Terracini, Roveda, Scoccimarro etc.). Referindo-se a Gramsci, o fiscal Michele Isgrò afirmou: “Devemos impedir que este cérebro funcione durante vinte anos”19. O dia 4 de junho seguinte foi efetivamente condenado a 20 anos, 4 meses e 5 dias de reclusão. Porém, e após uma dura pugna legal, obteve a liberdade condicional em 1934 e a liberdade plena em abril de 1937, poucos dias antes de morrer20.


Ante o fenômeno da ditadura fascista, o PCI não só participou ativamente nas lutas da oposição clandestina21 e do exílio, mas gerou também um amplo debate intelectual interno, a fim de o analisar em toda a sua complexidade22.


No mês de janeiro de 1926 celebrava-se na cidade francesa de Lyon o III Congresso do PCI. Gramsci apresentava o relatório de política geral. A tese número XV examinava o fascismo concluindo, na linha do afirmado pela Internacional Comunista23:


O fascismo, como movimento de reação armada que se propõem o objetivo de disgregar e desorganizar a classe trabalhadora para a imobilizar, entra no quadro da política tradicional das classes dirigentes italianas, e na luta do capitalismo contra a classe operária.


No entanto, Renzo De Felice encarregou-se de sublinhar o fito que na evolução das interpretações do fenômeno fascista supunha a afirmação de Gramsci, segundo a qual o fascismo não devia ser tão só considerado um órgão de combate da burguesia, mas antes um movimento social” sendo “necessário examinar as estratificações do fascismo mesmo porque, dado o sistema totalitário que o fascismo tende a instaurar, será no seio mesmo do fascismo que tenderão a ressurgir os conflitos que não podem manifestar-se por outras vias24.


Na linha do anterior, em 1928 Palmiro Togliatti publicou na revista da Internacional Comunista um célebre ensaio sobre o movimento fascista italiano em que aprofundou com agudeza sobre os seus complexos origens sociais e a sua evolução política posterior uma vez constituído em regime político:


O partido fascista tende assim para a perda do caráter de movimento autônomo de certos estratos sociais intermédios que tinha na sua origem, solda-se intimamente, com a sua mesma organização, à estrutura econômica e política das classes dirigentes25.


Sete anos mais tarde, o mesmo Togliatti ensinou umas muito sugestivas “lições” sobre o fascismo em Moscovo: nelas propôs uma acertada cronologia do movimento e alertou sobre as interpretações excessivamente esquemáticas do fenômeno que o considerava uma fatal consequência do desenvolvimento capitalista, para afirmar com determinação:


É um grave erro crer que o fascismo partisse de 1920, ou da Marcha sobre Roma, com um plano pré-estabelecido, fixado com antecedência, em um regime de ditadura, como este regime se organizou mais tarde no curso de 10 anos e como nós o vemos hoje. Isto seria um grave erro. Todos os feitos históricos do desenvolvimento do fascismo contradizem uma concepção assim. Mas não só: partindo desta concepção cai-se inevitavelmente na ideologia fascista... A esta concepção errada nós devemos contrapor a verdadeira, a justa concepção da ditadura fascista. A ditadura fascista foi empurrada a assumir as formas atuais por fatores objetivos, por fatores reais: pela situação econômica e polos movimentos das massas que por esta situação são determinados26.


Os três exemplos anteriores, glosados alargadamente por Renzo De Felice, ponham de manifesto o acertado do seu veredito, conforme o qual o PCI levou a cabo “o esforço interpretativo mais articulado e convincente feito neste período pelo antifascismo italiano”27.


Neste “esforço interpretativo” do período fascista, como vemos, a análise de um Togliatti ou do próprio Gramsci são fundamentais. De fato, a nossa tentativa de explicação do fascismo bebê em grande medida da sua análise. Por isso, é sempre pertinente falarmos do PCI, reconhecendo a sua centralidade na oposição à ditadura fascista. Para autores como Gramsci, ou como Tasca e Togliatti, o fascismo deve ser entendido como a consequência não só das especiais condições econômicas e morais existentes após a I Guerra Mundial, mas também como mais uma herança da política do ressurgimento e dos fracassos do processo de unificação italiana. Cumpre não esquecer que duas terceiras partes da militância fascista nos seus inícios se encontravam na pequena burguesia e nos desempregados do Norte. Ali é onde se iniciara a revolução industrial italiana e ali foi onde a oligarquia piemontesa e lombarda decidiu o sacrifício do Sul, em favor de um desenvolvimento industrial desequilibrado e gerador de desigualdades no interior do Estado.


A estrutura dual da economia italiana justifica a enorme desigualdade entre classes que aumentou pelo impacto bélico e a irrupção da sociedade de massas. As elites liberais levaram o país à guerra e geraram uns problemas que seriam incapazes de resolver. Por isso, em contra do afirmado polo filósofo idealista Benedetto Croce, que entendia que o fascismo fora um “acidente” na história italiana Antonio Gramsci entendia o fascismo como uma continuação do estado liberal fundado em 1860. Nessa mesma linha interpretativa, achamos que uma figura como Giolitti ilustra as carências da classe política pós-ressurgimento. O seu fracasso é o fracasso da democracia de notáveis, que ao ser incapaz de “cooptar” novas camadas sociais, utiliza o fascismo para frear a insurreição obreira do Biênio Vermelho. Em 1922, o partido fascista oferecia-se para acabar com a greve e a ocupação de fábricas, ligando o seu papel institucional ao de guarda da alta burguesia, ganhando espaços fora das cidades e aproveitando-se da incapacidade da esquerda para tecer alianças com o movimento agrarista.


Desse fracasso das esquerdas, Antonio Gramsci tirará lições, promovendo uma linha mais combativa e ambiciosa a partir do Congresso de Livorno. Gramsci, como também um Levi ou um Silone, relacionou fascismo e questão meridional, julgando que não se podia explicar um fenômeno sem o outro. De fato, o acerto do pensamento gramsciano reside em explicar o fascismo não como uma forma concreta de ditadura que visava a finalização do processo de Unificação italiana, mas também, e principalmente, como o fortalecimento do Estado burguês, que utilizava o fascismo para bloquear a conquista do poder por uma nova maioria social capaz de colocar em risco o desenho institucional vigorante desde 1860.


Antonio Gramsci foi dos poucos teóricos comunistas (sem dúvida, ajudou para isto a sua origem) em ser consciente da necessidade de que o movimento operário italiano conectasse com a massa, a fim de construírem juntos uma massa social crítica, com capacidade para enfrentar eficazmente a repressão caciquil primeiro e fascista depois. Para Gramsci, o fascismo não combatia nem combateria o atraso no Mezzogiorno, precisamente porque no subdesenvolvimento colonial do Sul da Itália estava a base do poder econômico das classes médias que apoiaram e que se serviram do fascismo. 


É altamente significativo que a acusação feita contra Gramsci (fomento do ódio de classe) pelo Tribunal Especial em 1926 fosse a mesma que utilizara o Estado italiano liberal finissecular contra os mineiros sardos, que tentavam na altura a organização dos primeiros sindicatos. Em definitivo, nem o Estado italiano liberal nem o Estado fascista tentaram resolver a “Questão Meridional”; antes pelo contrário, esta iria-se agravando-a cada vez mais, ao continuar subordinando o desenvolvimento econômico do Norte ao subdesenvolvimento do Sul.



5. A modo de conclusão. 


Pierra Milza, um dos melhores conhecedores do fascismo, escreveu que o fascismo italiano não só cumulou de honras a antiga classe dirigente, mas também a reforçou economicamente. Ora bem, o corporativismo fascista serviu paradoxalmente como um mecanismo de ascensão social para as classes médias e mesmo para certa parte do proletariado industrial. O socialismo não soube conquistar a pequena burguesia, que porém se deixou seduzir pelo fascismo, como uma ideologia triunfadora e renovadora. As grandes perdedoras do período fascista foram as classes subalternas, e principalmente o campesinato, na medida em que não se viu favorecido como o proletariado pelo aumento do tecido industrial no Norte e pela legislação social do fascismo28 (Milza, 194).


O Partido Socialista aprendeu tarde demais que não chegava com controlar o governo municipal sem fazer partícipe o campesinato da necessidade de reformas de fundo. O fascismo assanhou-se nos primeiros anos no rural primeiro e depois nas cidades. em um e noutro lugar o fascismo poderia ter sido esmagado pelo próprio partido socialista, talvez, se não se tivesse enganado sobre a integridade do regime liberal e não tivesse ficado à espera de que a polícia e o exército fizessem o seu trabalho. Assim como o estado liberal restringia a participação política e impedia que as forças populares mudassem este estado das coisas, a política econômica consolidava a opressão das massas trabalhadoras italianas, incapazes de apresentar uma defesa conjunta frente à violência esquadrista. Esta violência deu passo a uma violência estatal apoiada polos quadros do exército e da polícia que reprimirá qualquer protesto organizado, facilitando a chegada de uma ditadura de tipo autoritário onde apesar do discurso radical, na prática houve um compromisso entre o PNF e as elites burguesas.
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